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públicos, da equipe itinerante, nas cidades que não possuem esses profissionais, e mesmo os defensores que atendem
até mais de uma comarca, conseguem tomar conhecimento da decisão incidental, assim como agravar de tal decisão,
se for o caso, principalmente no que se refere à negativa na concessão de direitos.

Espera-se que os novos defensores, aprovados no concurso público (que serão empossados no 2 0 semestre
de 2000), com novas perspectivas jurídicas, possam sanar as dificuldades encontradas na execução penal, bem
como as deficiências na defesa durante a instrução dos processos criminais, antes do trânsito em julgado.

Nas comarcas do interior, não raras vezes, os detentos fazem manifestações com objetivo de chamar atenção
sobre as irregularidades e morosidade no andamento da execução da pena, sendo a greve de fome uma das mais
utilizadas, como a única alternativa que possuem de sensibilizar as autoridades.

Precariedade na defesa judicial
Como exemplo da deficiente assistência jurídica a que estão submetidos

os cidadãos sem recursos financeiros no processo criminal, podemos citar o caso
de A. M. . Os advogados criminalistas Salo de Carvalho e Alexandre Wunderlich,
inconformados com a sentença condenatória de A. M., assistido, até aquele mo-
mento, por defensor dativo, dispuseram-se a ingressar, na fase de apelação, como
defensores desse cidadão. A. M. enviou denúncia à CCDH  relatando que teria
sido condenado injustamente, em primeira instância, pelo abuso sexual de uma
menina de oito anos, à época do fato. Logo após a prisão de A.M., a menina,
vítima de abuso, passou a relatar à sua avó materna que o acusado não era o
responsável pelo crime, mas sim o companheiro de sua mãe. Procurado o Conse-
lho Tutelar da região, a menina relatou os fatos novamente, tendo sido afastada
de sua família – conivente com os abusos que sofrera - e recolhida a um lar de
meninas, na cidade de Novo Hamburgo.

Além dos advogados mencionados, que perceberam a fragilidade do con-
junto probatório que deu origem à condenação, assim como a precariedade dos
argumentos e meios dispostos para defesa de A.M., o jornalista Paulo Gilvane, de
uma emissora de rádio do Estado, realizou uma série de entrevistas com as pessoas
envolvidas, que de forma unânime, confirmaram a mudança no depoimento da
menina, após seu afastamento da família parental, no momento em que passou a
receber atendimento de profissionais da área de assistência social e psicológica. A
menina relatou, ainda, com riqueza de detalhes, os abusos sofridos por aquele que
era, naquele momento, o companheiro de sua mãe.  No dia 9 de março de 2000,
após defesa oral na 7ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, A.M. foi
absolvido por maioria de votos, sendo designada a remessa do processo novamente à
investigação policial, de forma a averiguar a participação do companheiro da mãe
da menina, nos abusos sexuais por essa sofridos. Mesmo inocente, A.M. permane-
ceu preso por um ano.
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